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Notas sobre as instituicées da Filosofia
Olga Pombo™*

1. NOTA PREVIA

Para alinhar, como o titulo desta comunicag¢éo indica, algumas
breves notas sobre as instituicoes da filosofia, importa comegar por
recordar que, para ser legitimo falar da filosofia, necessério se torna
reconhecer a existéncia de facto de uma tradi¢do jé constituida — a fi-
losofia — a partir da qual, unicamente, podera ter sentido falar-se de a
filosofia. Sem essa tradig¢éo, isto €, sem a sua institui¢@o, nédo haveria
hoje a filosofia mas téo sé os filosofares, esgotando-se na sua sincré-
nica actualidade.

Parece também evidente que, sem a existéncia prévia de um
espago disciplinar j& constituido, néo poderia haver ensino da filosofia.
Se hoje podemos (?) ensinar filosofia é porque ela foi instituida enquanto
disciplina, com as suas regras, com a sua histéria e identidade. Por
outras palavras, ainda que nao seja um saber, a filosofia &€ uma tradigéo
disciplinar e, enquanto tal e porque tal, susceptivel talvez de ser
ensinada.

Mas, como operar a instituicdo de uma tal disciplina sen&o pre-
cisamente a partir da irredutibilidade de uma actividade de comuni-
cacdo e ensino? Por outras palavras, se 0s filosofares nao tivessem
sido partilhados, objecto de comunicagdo, desdobramento e memoria,
ndo poderia a tradigdo filoséfica ter sido instituida enquanto forma

cultural visivel.,,

Mas\{'ﬁﬁc%ﬁoderia haver comunicacao dos filosofares e portanto
instituicio de uma tradicdo filoséfica sem que, necessariamente, esse
acto de instituico tomasse a forma de uma escola?

Assim poderia ter sido, de facto, caso os homens fossem imortais.
Por essa razdo os deuses ndo vlo & escola nem fazem filosofia. Se os
homens fossem imortais poderiam de facto, entre pares, na amizade
infinita das suas relacdes comunicativas, instituir tradi¢ées e mesmo
constituir uma cultura sem terem necessidade da escola, com o que ela
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supde de comunicagao assimétrica de um saber (ou de um nao-saber),
entre sujeitos diferentemente situados face a esse saber. Haveria uma
circulag@o horizontal dos saberes livcemente adquiridos, dos filosofares
construidos pelos vérios individuos na eternidade das suas vidas. A es-
cola poderia nesse €aso ter sido dispensada. Ela nao teria feito a sua
histéria paralelamente 3 histéria da prépria constituigdo dos saberes
e da filosofia ocidental.

Mas os deuses néo fazem filosofia e os homens néo séo imortais
e a sua efemeridade veio impdr a urgéncia de um ensino. Por isso tive-
ram os homens que criar processos de transmisséo do seu legado cul-
tural as geragdes vindouras, relacoes educativas marcadas por uma
diferente e desigual relacéo ao saber dos sujeitos comprometidos na
relacdo. Houve escolas, desde a Academia de Platédo, e a sua historia
e as formas da sua evolugéo sao indissocidveis da tradigg@o filoséfica
e cientifica do ocidente.

Resta saber se, de forma mais radical ainda, ndo é em grande
medida a prépria comunicacao dos filosofares — oral e escrita — que
torna possivel a reflexdo mesma. A reflexdo filosbéfica néo deveria
entdo ser pensada como prévia & sua comunicac¢do e ensino mas, 80
contrario, como decorrente deles, construindo-se na e pela sua explici-
tagfo discursiva, a partir das exigéncias da sua propria comunicabili-
dade. A filosofia seria nesse caso, ndo um desvio face & liberdade ori-
gindria dos filosofares mas & aceitacao, simultaneamente décil e insub-
missa, das regras comunicativas instituintes de uma disciplina, do desejo
pedagobgico de produzir efeitos multiplicadores que levem outros — 0s
alunos, o homem vulgar — & filosofia.

9. NOTA PRELIMINAR SOBRE AS INSTITUIGOES DA FILOSOFIA
NO NOSSO PAIS

No que diz respeito a situacéo institucional da filosofia entre
nos, dois factos sdo especialmente significativos, em particular quando
considerados em conjunto.

Por um lado, Portugal é um dos paises da Europa onde o ensino
da filosofia no secunddrio & mais antigo e prolongado — trés anos hoje,
dos quais dois obrigatérios para todos os alunos e um terceiro obriga-
tério apenas para alguns alunos ao nivel do 12.° ano de escolaridade.
Por outro lado e paradoxalmente, Portugal é talvez o pais da Europa
onde é mais escandalosa 8 auséncia de condigdes minimas para o tra-
balho filoséfico. Refiram-se apenas duas situacoes: a precaridade das
nossas bibliotecas pablicas e universitarias cujo atraso, porventura irre-
parével, a nivel da actualizacéo bibliografica é acompanhado da mais
notéria indigéncia no que diz respeito 3 existéncia de indices, bibliogra-
fias, revistas e outros instrumentos bésicos de investigac@o; a sinto-
mética inexisténcia de tradugdes de obras tao fundamentais como, por
exemplo, a Critica da Razao Pura cuja primeira tradugio portuguesa
s6 foi publicada em 1985, com portanto mais de 200 anos de atraso.
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Ora, quer-nos parecer que esta paradoxal situagao que & filo-
sofia hoje atravessa em Portugal resulta, em grande parte, de um dese-
quilibrio entre o plano dos factos e o plano da legitimidade.

Procuremos, rapidamente, assinalar alguns factos mais relevan-
tes da vida filoséfica em Portugal nos dltimos, digamos, dez anos.

Do lado das institui¢goes educativas, trés factos merecem ser
destacados: a) a criagdo de novos departamentos de ensino universi-
tério de filosofia e osignificativo alargamento dos jé existentes; b) a
institui¢io de mestrados em filosofia; ¢) o refor¢o do ensino da filoso-
fia no secundério. Na verdade néo apenas é criado um terceiro ano de
filosofia ao nivel do 12.2 ano de escolaridade como, com a autonomizagao
da disciplina de psicologia (com a qual se encontrava tradicionalmente
ligada, tanto a nivel de professores como de programas), o ensino da
filosofia viu, nos ultimos anos, o seu lugar reforgado no curriculo do
secundério, passando de 1 ano ( o antigo 7.2 ano onde, efectivamente,
era leccionado um programa de filosofia) para 2 (10.2 e 11.° anos) +
+1 (12.2 ano).

Paralelamente, no que respeita a investigacgdo, virios e auspi-
ciosos s@o os sinais de vitalidade que se tém vindo a fazer sentir, ates-
tando o efectivo desenvolvimento dos estudos filos6ficos em Portugal:
a prossecu¢éo de numerosas investigacdes conducentes a realizagéo
de dissertacoes de mestrado e de doutoramento; o aparecimento de
vérias revistas de filosofia; a publicag@o nessas revistas de numerosos
estudos portugueses; 0 claro incremento editorial na irea da filosofia,
tanto no que respeita a publicagdo de traducdes, como de estudos eri-
ticos e até mesmo de obras originais de autores portugueses; & reali-
zacdo de alguns encontros, semindrios e ciclos de conferéncias, fre-
quentemente de grande nivel, por iniciativa das Universidades e outras
instituigdes. Parece-nos pois possivel concluir que, embora a filosofia,
para 14 de certos casos pontuais, néo tenha ainda alcangado entre nés
um papel cultural vélido e significativo, & inegével que temos vindo
a assistir, nos Gltimos anos, & um claro desenvolvimento e aprofunda-
mento do trabalho filoséfico bem como & um répido alargamento da
comunidade dos investigadores, professores, estudantes e leitores de
filosofia.

3. NO'i‘A MUITO PRELIMINAR SOBRE ENSINO DA FILOSOFIA/
/INVESTIGACAO FILOSOFICA

Sem pretendermos que exista uma geral e univoca relacgéo causal
entre Ensino e Investigag@o quer-nos parecer que, no nosso pais, o
recente incremento dos estudos filoséficos terd sido, em grande parte,
resultante da ampliagéio das instituicoes de ensino da filosofia, do pa-
pel determinante que nelas tera desempenhado o magistério de alguns
professores e das suas implicagoes positivas ao nivel da investigagao.

No entanto, se a relagéio estabelecida entre ensino e investiga-
cdo é facilmente reconhecida como pertinente quando situada a nivel

universitério, j& no que diz respeito ao ensino da filosofia no secunda-

73




rio, uma tal relacdo parece altamente improvdvel. A atestd-lo estd
o caso de paises anglo-saxdnicos, paises com grande tradigéo filos6fica
e nos quais nao existe qualquer préatica de ensino da filosofia no secun-
dario. Nessa mesma ordem de ideias se poderia ainda argumentar: e
que relagao poderia existir entre investigac@o filosofica e ensino de
filosofia no secundério? Serd que o que se faz no ensino secundério
em nome da filosofia, na aula de filosofia, é realmente filosofia? Serd |
que o facto de & disciplina ser leccionada por licenciados em filosofia :
garante que, na aula de filosofia, se faz filosofia? De modo ainda mais
radical: serd possivel ensinar filosofia, fazer trabalho filoséfico com
jovens de 16/17 anos, que nao escolheram filosofia e que, pelo con-
trario, projectam ser engenheiros, médicos, aviadores, torneiros-me- :
cénicos, advogados, etc.? i

Mas, por outro lado, apesar de a relagéo de implicag¢ao entre
ensino da filosofia no secundario e desenvolvimento da investigacao
filosofica néo poder ser universalmente validada, ndo é de excluir a ¢
possibilidade de que uma tal relagé@o possa ter tido pertinéncia local. i
Podemos admitir que, em Portugal, essa relagao se tenha efectivamente :
verificado.

mvames

Na verdade, é admissivel que, de uma mais ou menos arbitréria
decis@o ministerial de passar o ensino da filosofia de um para trés anos
(dos quais dois obrigatdrios) possam ter resultado condi¢gdes favoriveis
ao desenvolvimento da investigacédo filoséfica em Portugal — tornam-se
necessarios mais professores, aumenta o nimero de estudantes de filo-
sofia, os departamentos universitdrios sdo ampliados, alarga-se o pi-
blico leitor de filosofia, o movimento editorial na drea da filosofia
anima-se, etc. E ainda admissivel que, sem que tenha havido da parte
do Ministério da Educagdo a planificacdo de medidas efectivas de arti-
culagdo entre ensino da filosofia no secundério e investigagéo filosé-
fica — para 14 da atribuigdo casuistica de equiparagéo a bolseiro (de
que apenas podiam ser beneficidrios os professores efectivos) néo
houve, por exemplo, nenhuma medida de reconhecimento institucional
do grau de Mestre a nivel de carreira docente do professor do secundé-
rio — compreende-se que, diziamos, essa relacéo tenha afinal acabado
por funcionar.

e b e
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Nesse caso, isto &, a verificar-se a pertinéncia local de um
implicacéo de facto entre ensino da filosofia no secundério e desenvol-
vimento da investigagdo filosofica, poder-se-iam legitimamente re-
cear os efeitos negativos que uma dréstica diminui¢do do ensino da
filosofia no secundério poderia vir a ter sobre o futuro préximo da
investigagéo filoséfica em Portugal. A inferéncia ilegitima consistiria
aqui em procurar extrair dessa possivel implicag@o de facto uma subor-
dinacéo de direito, pretendendo, por exemplo, reduzir a univer_‘sidade a
uma escola de formagdo de professores ou, inversamente, afirmando,
por exemplo, dever existir uma directa submiss@o dos programas de
filosofia do secunddrio as matérias e disciplinas constantes das licen-
ciaturas em filosofia (asser¢éo esta, a nosso ver, téo incorrecta quanto _
o seria a asser¢@o contraria). |
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Igualmente ilegitimo seria o nao-reconhecimento dos miltiplos
efeitos de interpenetracao possivel e desejavel entre ensino da filosofia
e investigagao filosofica. Nao no que ao ensino universitdrio diz respeito
pois que, af, tal interpenetrag@o nos parece inquestiondvel, mas quando,
a nivel do ensino secunddrio, se esquece que & pratica da investigacao
(filoséfica) € justamente a estratégia privilegiada da formagao do pro-
fessor (de filosofia). Claro estd que, muitas vezes, €sse esquecimento
se verifica no proprio professor (de filosofia), quando este admite ter
terminado a sua preparacéo no dia em gue concluiu a sua licenciatura
ou quando, deixando-se submergir face as dificuldades do seu trabalho
enquanto professor (de f ilosofia), & falta de condi¢Ges para o adequado
exercicio da sua profissdo, se vai deixando restringir, precisamente
em nome de tudo isso, ao triste papel de repetidor — mero agente de
transmissao do saber que outros cultivaram e que ele se nao sente, por
sua vez, obrigado a recriar.

Mas, mais grave ainda é quando o esquecimento dessa interpene-
tracéo entre ensino e investigacéo é proposto pela prépria instituigcao
escolar, ao exigir do professor que apenas saiba aquilo que ensina para
que, como se diz, ensine aquilo que sabe, numa palavra, que ignore
tudo aquilo que néo sabe, ou pela pedagogia oficial que, pensando a
actividade do professor como independente daquilo que ele ensina, lhe
pretende fazer crer -na existéncia de métodos e técnicas de ensino
supostamente aplicdveis a qualquer dominio do saber e, tdo eficazes
e sofisticadas — cientificas — que, em limite, lhe permitiriam a econo-
mia da sua competéncia (filoséfica). O argumento vicioso é o seguinte:
como nao basta ter uma boa preparagao (filosdfica) para se ser um bom
professor (de filosofia) — e néo basta, de facto — daqui se infere, ilegi-
timamente, que, para se ser bom professor (de filosofia), o fundamental
néo é possuir-se uma boa preparagéo (filoséfica).

4. NOTA QUASE INTERMEDIA SOBRE FACTO E LEGITIMIDADE

Regressando & nossa anédlise da possivel pertinéncia de uma
implicacédo de facto entre a institucionalizacéo formal do ensino da
filosofia no secundério (e a sua intensificag@o nos dltimos anos) e o
desenvolvimento do trabalho filos6fico em Portugal que aquela supos-
tamente teria vindo desencadear, cabe agora perguntar se, uma tal
implicagao, posto que se tivesse verificado, permitiria garantir a legi-
timidade dessa investigagdo. Compreende-se O argumento: os investi-
gadores da filosofia ficariam automaticamente como que desculpados
de se colocarem & si mesmos a pergunta: porqué e para qué fazer filo-
sofia hoje em Portugal? A existéncia de trés anos de ensino de filosofia
no secundario vinha criar a ilusdo de uma resposta antecipada pois que,
se eram as proprias instituigdes que consideravam o ensino da filosofia
no secundario como devendo obrigatoriamente integrar a formagao
geral de todos os jovens estudantes portugueses, entdo, o trabalho filo-
sé6fico estava institucionalmente legitimado.
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No entanto, quer-nos parecer, ndo é nunca institucionalmente
que o trabalho filoséfico se pode (ou deve) legitimar. Tal legi-
timagao nao seria sendo aparente. E aparente por trés razdes funda-
mentais: 1) porque néo é legitimo que o trabalho filoséfico se legitime
extrinsecamente, isto é, por uma qualquer forma de utilidade, ainda
que pedagogica; 2) porque todo o acto institucional comporta inevita-
velmente algo de arbitrario e portanto a institucionaliza¢ao escolar da
filosofia (como alids também a sua des-institucionaliza¢&o) depende
sempre, em Ultima andlise, de dispositivos ndo-filoséficos; 3) porque
ndo havia talvez (percebemo-lo melhor agora) apelos reais da sociedade }
pprt_lfguesa no sentido de dar fundamento & intensificagéo da produgédo |
filosofica que, as mais ou menos arbitrarias medidas institucionais rela- }

tivas ao ensino da filosofia no secundério porventura haviam desen- |
cadeado. |

rErTE—r—r

Ora, como que a confirmar retroactivamente estas razdes, assis-
te-se neste momento, em Portugal, ao desenhar de um outro gesto !
institucional, digamos, de sinal contrério, que visa reduzir drastica-
mente o ensino da filosofia no secundério. Gesto profundamente arbi-
trério, de uma arbitrariedade que se assume aqui na sua forma mais
crua. Porque se nao faz acompanhar da minima justificagdo —néo é
apresentado um tnico argumento para explicar as medidas propostas
em relagdo & filosofia — tal gesto aparece rodeado do siléncio caracte-
ristico de todas as arbitrariedades.

Gesto que, pondo fim ao estado de graga em que & filosofia tem
vivido nos ultimos anos em Portugal, a vem confrontar com a necessida-
de de se auto-legitimar, isto &, de encontrar em si, interna e autono-

Sriin i ¢
mamente, as formas e razdes da sua propria legitimidade.

Kot

Gesto ainda que, a concretizar-se, poderia vir a ter efeitos
extremamente negativos ao nivel da investigacao filoséfica que o gesto
anterior (de ampliagéo do ensino da filosofia no secundério) havia, de
algum modo, ajudado a construir. A menos que, essa investigagéo, o
préprio facto de ter sido jé iniciada, de haver ja trabalho feito, tivesse
entretanto grangeado, para si mesma, a sua propria autonomia. Nesse
caso, a preconizada redug¢éo do ensino da filosofia no secunddrio pode- |
ria mesmo constituir um repto, um desafio a qualidade da investigagao
feita, o mesmo é dizer, a sua verdade. Se essa investigagao respondesse
verdadeiramente a uma real vontade, a uma auténtica paixao pelo tra-
balho filoséfico, ent@o ela passaria (e vai passar) a prova de fogo a que
as arbitrdrias medidas institucionais de redugéo do ensino da filosofia
no secundario a iriam submeter.

Mas, ainda que tal pudesse vir a acontecer, se se viesse a verificar
que a investigagdo filoséfica em Portugal havia sido capaz de resistir
a esse repto institucional, isto é, estava suficientemente amadurecida
e, portanto, capaz de ter uma real eficdcia no tecido cultural portugués
sem necessitar, para a afirma¢éo do seu valor e legitimidade, da media-
¢éo do ensino, se tal acontecesse, diziamos, seria porventura legitimo
utilizar esse novo facto para, a partir dele, legitimar retroactivamente |
o ensino da filosofia no secundario? ’
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Pensamos que n&o. Se, como atrds procurdmos mostrar, o incre-
mento dado ao ensino da filosofia no secundério nos ltimos anos em
Portugal néo podia legitimar a recente investigagéo filoséfica — tal
legitimacdo era, como vimos, apenas aparente — inversamente, também
agora o reconhecimento da existéncia de uma eventual investigagao
filoséfica auténoma em Portugal, néo poderia vir a ser utilizado, retro-
activamente, para a legitima¢é@o do ensino da filosofia no secundario.
N&o sé o caso dos paises de grande tradi¢éo filos6fica e nos quais néo
hé ensino da filosofia néo universitario ai estaria a impedir tal legiti-
magéo, como, por outro lado, também o ensino da filosofia no secunda-
rio deve — e talvez possa — encontrar formas autonomas de legitimacao
para 14 dos efeitos, positivos ou negativos, que possa desencadear na
investigag¢do filosofica. Por muito importante que possa ser para o
nosso pais a existéncia de uma forte dindmica de investigagéo filos6-
fica — qualquer pais necessita de néo estar sempre a "importar" pensa-
mento alheio — por muito importante que seja, para o préprio ensino
secundério, a existéncia de uma tal investigacéo (mediante a qual fun- i
damentalmente se faz a formacgdo de um professor), devera o ensino
da filosofia no secundario procurar, interna e autonomamente, os ca-
minhos da sua propria legitimacgé&o.

Legitimacao essa que deverd, a nosso ver, fazer-se, a partir do
préprio ensino da filosofia no secundério, pelas finalidades e fungdes
que uma disciplina de filosofia ai pode ser chamada a desempenhar,
enguanto parte integrante de um curriculum destinado a esse nivel de
escolaridade.

crery

SRR 5. NOTA INCOMPLETA SOBRE AS DIFICULDADES DE FACTO
NO ENSINO DA FILOSOFIA NO SECUNDARIO

EM PORTUGAL HOJE

Importa pois tentar esse acto de legitimagao. Néo da filosofia
em si mesma, esclareca-se, que nao é porventura senéo essa tarefa
infinita de procura da sua prépria e auténoma legitimag¢éo, néo tam-
bém da investigagdo filosdfica, que apenas na paixéo do investigador
encontra a sua verdade, néo ainda do ensino da filosofia em versao uni-
versitaria, que tem no propiciar das condigdes de continuidade da proé-
pria tradicdo filoséfica (e n&o nos objectivos funcionais a que hoje
tantos o querem reduzir) a sua mais sagrada legitimagéo, mas tao sé
desse humilissimo, inaugural e, para tantos, Gnico momento de contacto
com a filosofia que é o ensino da filosofia no secundério.

Mas, também aqui, a este nivel de ensino, se tende, com alguma
frequéncia, a perspectivar, com desequilibrio, 0 plano dos factos e o
plano da legitimidade.

Na verdade, tornou-se infelizmente um lugar comum o reconhe-
cimento das dificuldades de diversa indole por que passa o ensino da
maior parte das disciplinas que compdem os curricula do secundario.
O caso da filosofia ndo é excepg¢éo. No entanto, se temos que reconhe- _
cer a existéncia de dificuldades de facto no actual ensino da filosofia i
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no secundério, daqui ndo se podem, a nosso ver, retirar quaisquer con-
sequéncias quanto & legitimidade curricular desta disciplina.

Essas dificuldades (diga-se, em abono da verdade, ndo apenas
relativas & disciplina de filosofia — o caso das linguas &€ bem elucidativo)
solicitam outro tipo de solugdes. Em 1.2 lugar, um grande e sério inves-
timento na formacdo dos professores de filosofia (e ndo sd); em
2.2 lugar, uma consistente reformulagédo dos programas; finalmente,
a construcéo de apoios materiais diddcticos de qualidade. Ora, justa-
mente a estes trés niveis, temos vindo a assistir, nos Gltimos anos, &
uma situacéio de constante atropelo, de alteragdes frequentes, sempre
precérias, sempre realizadas a titulo provisério ou sem uma adequada
planificagéo.

No que se refere a formagdo de professores de filosofia, esté
agora a ser iniciado o 4.2 modelo em pouco mais de 10 anos. Apds o
estégio cléssico, sem exame de estado, a que 0 25 de Abril deu lugar,
apbés o modelo de formagdio em exercicio langado em 1981 e brusca-
mente interrompido em 1986, data em que foi substituido pela precéria
e ultra-proviséria solu¢do de formagao nas Escolas Superiores de Edu-
cagdo, estd em curso, no corrente ano lectivo, o langcamento de um
novo modelo, desta vez com a participagéo das Universidades que,
finalmente, se decidiram a assumir a sua parte de responsabilidade
nesse processo. Ndo sendo de modo algum, quer pela sua origem, quer
na sua esséncia, escolas profissionais de formagéo de professores, po-
dem contudo dar, nesse dominio, uma importante contribui¢@o (para
a qual alids sé@o hoje — e continuarao a sé-lo amanhd — cada vez mais
solicitadas). Nesse sentido, o facto de a Universidade, através de mui-
tos dos seus professores, ter querido participar deste combate que
aqui hoje travamos pela continuagéo do ensino da filosofia e ter mesmo
j& manifestado a sua disponibilidade para colaborar na transformagéo
e revalorizagdo desse ensino (facto que nos recusamos em absoluto
a interpretar como ditado pelo desejo corporativo de garantir que o
nGmero de candidatos & licenciatura em filosofia ndo venha a baixar
para valores que possam pOr em causa & sua prépria continuidade como
instituicdo essencialmente vocacionada para o desenvolvimento da in-
vestigagéo filoséfica) esse facto, diziamos, é bem a prova da colabora-
céio possivel entre os dois tipos de instituigdes educativas.

Quanto aos programas de filosofia, s@o conhecidas de todos as
insuficiéncias, as inconsequéncias, as sucessivas alteragoes, reformu-
lagdes e truncagens de véaria ordem que fazem dos actuais programas
— cada ano "minimos" — de filosofia, "minimas" mantas de retalhos,
desinteressantes e sem légica. No tocante ainda aos materiais diddcti-
cos, assistimos a proliferagéo de antologias, manuais e outros livros
de texto de qualidade desigual, frequentemente duvidosa, por vezes
mesmo de escandalosa mediocridade, perante a qual o Ministério da
Educagéo se tem mantido indesculpavelmente indiferente. ‘

E claro que tudo isto tem grandes custos, pesadas consequencias,
na qualidade do ensino da filosofia (e n@o sb) hoje em geral oferecido
aos alunos do secundério. Porém, por muito dificil que seja resolver
de forma satisfatdria as questdes da formagéo de professores, dos pro-

78

.

i s EEn



gramas e dos materiais diddcticos, por muitas dificuldades de facto
que persistam no ensino da filosofia —ou em geral de uma qualquer
disciplina —néo parece de modo algum adequado que Sse utilize o reco-
nhecimento dessas dificuldades como argumento para afirmar a ilegi-
timidade curricular dessa disciplina. Uma tal transposi¢éo incorre no
erro grosseiro que consiste, precisamente, em confundir o plano das
constatagoes de facto com o plano das questdes de legitimidade.

Claro estd também que, se & dificil resolver as situagdes de facto
(elas estédo na dependéncia de decisoes de politica educativa, de medi-
das administrativas, da existéncia de determinadas condigdes orgamen-
tais, etc.), é talvez ainda mais dificil, e certamente bastante mais
delicado, tratar com as questdes de legitimidade. Como determinar
a legitimidade ou a ilegitimidade curricular de uma disciplina em geral
e da filosofia em particular? Quais 08 critérios que podem e devem
ser convocados para uma tal legitimagao?

6. NOTA GERAL SOBRE CRITERIOS
DE LEGITIMACAO CURRICULAR

Em geral, séo hoje reconheciveis, no discurso educativo, trés
grandes tendéncias de legitimacao curricular.

De acordo com uma 1.# tendéncia, que poderiamos designar de
psicologista na medida em queé adopta como critério de legitimag@o
curricular o interesse ou a motivagao dos alunos, dir-se-hé que o que
importa € "ir ao encontro dos interesses dos alunos", ou seja, uma dis-
ciplina teréd tanto maior legitimidade curricular quanto mais ela cor-
responda a0s (supostos/postulados) interesses dos alunos. Uma 2.2
tendéncia, de cariz sociolégico, € aquela que toma como critério fun-
damental de legitimagao curricular de uma disciplina & sua importéancia
para o futuro e desenvolvimento da sociedade. Mais do que & manuten-
céo ou & reprodugéo de modelos tradicionais, o que hoje fundamental-
mente surge no discurso dos educadores € reformadores educativos
é a preocupagao milenarista pelo futuro. O que, néo sendo porventura
tao diferente como poderia parecer — trata-se de reconhecer que, para
garantir & continuidade dos modelos passados, hé que aceitar uma forte
abertura as mudangas do futuro — tem como efeito, a nosso ver alta-
mente negativo, 0 esquecimento (ou a vontade de recalcamento) do
essencial papel da escola na transmisséo dos saberes que, confusa e
inconsequentemente, sio pensados como fazendo parte dagueles mode-
los. A 3.2 tendéncia, que poderiamos designar de antropolédgica — ou
até de verdadeiramente pedagogica, se a pedagogia pudesse recuperar
e reencontrar o seu essencial estatuto reflexivo — & aquela que toma
como critério de legitimagéo curricular o valor educativo de uma dis-
ciplina, a sua importéncia para a formacéo integral do homem, para
a sua realizagdio pessoal. Nesse sentido, a escolha das disciplinas a in-
cluir num curriculum deveria, fundamentalmente, ter em conta o valor
formativo dessas disciplinas.
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Curiosamente, estas 3 tendéncias de legitimac¢é@o encontram-se
cruzadas, embora n@o explicitamente articuladas, na "Proposta de
Reorganizagao dos Planos curriculares dos ensinos bésico e secundArio”
da autoria do grupo de trabalho da Comissao da Reforma Educativa
coordenado pelo Prof. Fraisto da Silva.

Por um lado, e de acordo com a primeira tendéncia, diz-se ser
necessdrio "respeitar as necessidades e motivagdes dos alunos" (p. 31),
projecta-se que a escola seja "um lugar atraente e motivador" (p. 9),
que responda "aos interesses e capacidades dos alunos" (p. 23). Por
outro lado, e esta é uma tendéncia muito forte neste documento, defen-
de-se a necessidade de preparar para as grandes mudangas do futuro:
"a educagho é o mecanismo privilegiado para a preservacao e afirmagéo
da identidade nacional, para a transmisséo dos valores éticos e civicos,
para a formacgd@o dos recursos humanos necessérios para enfrentar o
desafio do desenvolvimento econdémico e da modernizagao da sociedade
portuguesa" (p. 9). Por outro lado ainda, de acordo com a 3.2 tendéncia
por nés apontada, afirma-se ser necessario caminhar "para a formagao
de pessoas livres e responsdveis, autores da sua propria autonomia"
(p. 17), "cidaddos capazes de julgarem com espirito critico" (p. 26),
objectivo este repetidamente assinalado e alids considerado néo apenas
na sua dimens&o individual mas também como instrumento da prépria
mudanca (cf. p. 6 e 85).

Ora, curiosamente também, se é possivel defender a legitimidade
do ensino da filosofia no secundério em fungéo de cada um destes cri-
térios, verifica-se ser igualmente possivel retirar-lhe essa legitimidade
em nome destes mesmos critérios. E o que acaba afinal por acontecer
nesta proposta onde, como vifos, estes trés critérios se cruzam e de
onde, contudo, a disciplina de filosofia acaba por ver-se retirada do
lugar que tem tido enquanto disciplina de formagao geral comum a
todos os alunos dos anos terminais do ensino secundério.

Atentemos no 1.2 critério — ir ao encontro dos interesses dos
alunos! E que disciplina, mais do que a filosofia, vai justamente ao
encontro dos interesses dos alunos? Sé quem nunca foi, como os autores
desta proposta nao foram, professor de filosofia no secundério é que
pode imaginar que os alunos nédo manifestam um inquestiondvel inte-
resse pela filosofia. O que, infelizmente, muitas vezes acontece é que,
pelas dificuldades referidas relativas ao estado actual do ensino da
filosofia, esse interesse desaparece com o ensino da filosofia que o
aluno efectivamente recebe (ao ponto de poder transformar-se, mais
tarde, num desinteresse ou mesmo numa total recusa). Mas, no 1.2 dia
da 1.2 aula de filosofia hd sempre uma luz muito clara que brilha nos
olhos dos alunos de filosofia. E, se a passagem do 9.2 para o 10.2 ano
é ainda sentida como um momento de especial significado, a esse sen-
timento ndao é por certo alheio o facto de, no 10.2 ano, o aluno saber
que vai ter, pela 1.8 vez, a disciplina de filosofia.

Seria possivel a quem tivesse paciéncia para contas, tentar provar
estatisticamente esta afirmag#o. Seria mesmo possivel reforgé-la com
a apresentacio de resultados de entrevistas realizadas com uma amos-
tra significativa de alunos do ensino secundério. Também seria possivel,
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seguramente, apresentar outros tantos estudos estatisticos e uma outra
série de entrevistas que apontassem_ para & conclusdo inversa — a de
que os alunos do secundério néo manifestam qualquer interesse pela
filosofia. No entanto, ainda que esta {ltima hipétese fosse verdadeira,
seria preciso que a escola totalmente se assumisse como lugar de cati-
veiro dos jovens para que se néo quisesse arriscar 8 dar-lhes algo mais
do que um puro entretenimento. Caso contrério, cabe perguntar: qual
& a verdadeira fung@o da escola? Ir ao encontro dos interesses dos

alunos! Mas, dos interesses que 0S alunos ja tém, ja trazem quando che-

gam & escola? Ou, criar novos interesses? Ser interessante? Despertar

para interesses que OS alunos ndo tinham, dar a conhecer interesses

de que os alunos nem sequer suspeitavam e que, porventura, por ela
; s6 poderiam vir a conhecer? E que outra disciplina, mais do que a filo-
sofia, é susceptivel de desencadear O interesse? De criar novos inte-
resses? De ir ao encontro dos interesses reais de todos e de cada um !
dos alunos?

2.2 critério — preparar para as grandes mudancgas do futuro!

Mas, em que sentido se vdo dar essas mudangas? Qual o sentido
do futuro? Para usar a terminologia da proposta, "quais os cendrios
possiveis para os anos terminais do século XX"? (p. 16).

Importa preparar o aluno para o acelerado progresso tecnolégico,
veicular "a aquisigio de aptidoes bésicas" (p. 17), fundamentalmente
ao nivel do "saber-fazer", "destrezas e capacidades correspondentes
& necessidade de novos técnicos e especialistas mais qualificados"
st (p. 3), escolher as disciplinas "que se afigurem mais valiosas para o
ingresso do individuo na vida activa" (p. 30), aquelas que melhor contri-
buam para "satisfazer as necessidades da economia, corresponder a
procura dos empregadores" (ibid), ou, em sentido oposto, para preparar
as grandes mudangas do futuro, o que mais importa néo é investir ao
nivel da aquisi¢do de determinadas aptidoes bésicas (uma vez que, por-
que justamente essas mudanc¢as sdo mudangas e S&0 do futuro, ndo €
possivel determinar antecipadamente quais as aptidoes bésicas que
i irdo ser requeridas), mas, inversamente, apostar numa "maior exigéncia
= ao nivel da formacéo cultural de base" (p. 32) como forma de preparar
o homem para enfrentar a complexidade crescente do mundo que vai
ser o seu?

Note-se que este 2.2 critério de legitimag@o curricular, se pode,
em geral, dar origem & um ou a outro dos dois discursos que acabémos
de assinalar — discursos de sinal contrério (tecnocrético e humanista)
que acarretariam posigbes opostas relativamente a legitimagéo curri-
cular da filosofia — nesta proposta, no entanto, esse mesmo critério
esté suportado, como O demonstram as citagdes apresentadas, conjun-
tamente pelos dois discursos. Ora, é justamente porque esses dois discur-
sos coabitam no interior desta proposta que ela nao poderia, & partida,
condenar o ensino da filosofia. Tal condenacio, ao nivel deste 2.° cri-
tério de legitimagéo curricular, s6 se justificaria se os autores da pro- ‘
posta tivessem optado claramente apenas pelo discurso de natureza i
tecnocritica de acordo com o qual poderia, de facto, ser reclamada
a substituicio da filosofia por disciplinas mais rentdveis e utilitérias,
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isto é, se os seus autores ndo reconhecessem ser a formag¢éo cultural
ou o espirito critico um requisito indispensavel na preparagéo e enfren-
tamento das grandes mudangas do futuro.

Quanto ao 3.2 critério, segundo o qual a legitimag&o curricular
de uma disciplina se faz pelo seu valor educativo, pela sua importz’incia
para a realizag@o pessoal e formagéo mtegral do homem, nao se vé
como é possivel que a adopgéo de um tal critério possa conduzu' a ilegi-
timagao da disciplina de filosofia. Pelo contrério, é muitas vezes uni-
camente, ou fundamentalmente, em funcdo deste critério que é feita
a defesa do ensino da filosofia.

Como explicar entdo que, no texto desta proposta, no qual é
explicita e repetidamente defendido este critério de legitimagéo, como
explicar que a disciplina de filosofia acabe por ser retirada do curri-
culum de formag#o geral do futuro cidadao? Tratar-se-a de uma mera
contradi¢c@o entre palavras e actos? De um fenémeno trivial de incoe-
réncia entre inteng¢des e propostas?

Quer-nos parecer que nao! Quanto mais ndo seja por razoes de
metodologia e preceito de ética hermenéutica, a constatagéo de uma
contradi¢@o textual deve sempre por-nos de sobreaviso quanto a uma
possivel falta de profundidade interpretativa da nossa parte. Assim
sendo, convird interrogar a fung@o que, nesta proposta, é chamada a
desempenhar a disciplina a que os autores dao o nome de "Histéria das
ideias e da cultura".

Considerada como uma das quatro Unicas disciplinas obriga-
térias que devem constituir a formagéo geral de todos os alunos do
secundéario, ao lado da lingua portuguesa, da lingua estrangeira
e da educagéo fisica, & nova disciplina é claramente atribuido, na eco-
nomia desta proposta um papel decisivo na formagéo do aluno. Nos
termos do documento em andlise, a nova disciplina "estd vocacionada
para fomentar a compreensédo do mundo em que vivemos e das grandes
linhas de forca cientificas, artisticas, literérias, sociais e culturais
que o tém moldado" (p. 106).

Coerentemente .com o terceiro critério de legitimagdo curri- -

cular, os proponentes deste projecto de reestruturagdo reconhecem
pois a decisiva importéncia educativa, o fundamental valor formativo
de uma disciplina a que, injustificadamente, decidem dar o nome de
"Histdria das ldeias e da Cultura". Sé que, com esse acto, isto &, com
esse nome, melhor dito, com o acto dessa nomeacgédo, rompem uma tra-
digdo de ensino da filosofia — tradi¢do essa que n&o é sé de Portugal
nem sé das Gltimas décadas — e, simultaneamente, limitam o alcance
formativo do préprio espag¢o curricular que instituem. Embora reco-
nhegcam a necessidade educativa na incluséao de uma disciplina de indole
compreensiva e reflexiva na componente de formagao geral dos alunos
do secundério, ao dar-lhe o nome de "Histéria das Ideias e da Cultura"
e nao de filosofia, os autores da proposta acabem por comprometer
os intentos e objectivos que eles proprios enunciam para a disciplina
que criam. E que, o valor educativo, a 1mportancm formativa de uma
disciplina de filosofia néo resulta tanto do acréscimo de conhecimentos
que ela veicularia quanto as "grandes linhas de forga cientificas, artis-
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ticas, literérias, sociais e culturais que tém moldado o nosso mundo"
(p. 106) mas, e fundamentalmente, do efectivo trabalho, critico e re-
flexivo, que o aluno devera ser convocado a realizar no espago da aula
— trabalho de interrogac¢io, de analise, de problematizagéo, de inter-
pretagdo, de discussdo e compreenséo, de argumentagéo, de criagao,
trabalho a partir dos textos que o professor diz e da a ler, a partir dos
problemas colocados e circunscritos, a partir das questoes que o proprio
aluno descobre e aprende a formular.
Note-se que nada do que ficou dito interfere com a legitimidade e
o valor de éreas de investigagdo como a "Histéria das Ideias" ou a "His-
téria da Cultura", dreas de ambito claramente universitério das quais ha
porventura a esperar a mais fecunda contribuicdo cientifica. O que
pretendemos € que o valor educativo de uma disciplina de filosofia é
incomparavelmente superior ao de uma "Histdria das Ideias" ou ao de
uma "Histéria da Cultura", para ja nao falar dessa inconsequente misce-
lanea conceptual a que os reformadores deram o nome de "Histéria das
ideias e da cultura". E nesse sentido que néo podemos aceitar a alteragéo
proposta: ou a nova disciplina seriam atribuidas as fun¢des educativas
caracteristicas do ensino da filosofia e, entéo, ndo se percebe qual o
interesse de romper uma tradicdo e de, arbitrariamente, substituir o
nome da disciplina, ou, pelo contréirio, ndo se trata de uma mera alte-
racao do nome mas de uma op¢éo, em termos de contetdo, pela "Histéria
das ideias e da cultura” e, entédo, ndo podemos concordar pois que, uma
tal disciplina (posto que fosse minimamente definido e consistente a
sua identidade e natureza disciplinar) teria necessariamente um valor
formativo muito inferior ao da filosofia. Veiculando uma abordagem
histérica e relacional (que a filosofia também pode e deve comportar)
'sua prépria cientificidade a impediria de se abrir a infinitude da ques-
Jonacgéo que s6 a filosofia, com a humildade da sua sabedoria e atitude,
pode propor ao aluno.

7. NOTA SOBRE UM OUTRO CRITERIO
DE LEGITIMAGCAO CURRICULAR

Mas ha ainda um quarto critério de legitimacgao curricular que,
ndo sendo em geral explicitamente invocado por nenhuma proposta
dereformulagdo, € porventura aquela que acaba por se revelar mais
determinante. Trata-se de um critério que poderiamos designar por
epistemologico e segundo o qual uma disciplina tem legitimidade curri-
cular em fungdo do papel que uma determinada época lhe atribui no
quadro geral de organizagd@o dos saberes.

Digamos que, para 14 das razdes apontadas pelos reformadores
ou a elas subjacente, cada nova reforma curricular traduz, implica,
e porventura condiciona, uma determinada configuragdo disciplinar.
Dito de outro modo: a instituicdo escolar — pesem embora as distorg¢oes
a que estd sujeita em virtude dos interesses e das ideologias pedagé-
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gicas que orientam o discurso dos reformadores educativos — acaba
por ndo enjeitar totalmente a sua original fungéo cultural enquanto
elemento decisivo na transmissédo dos saberes e portanto garante da
continuidade da cultura humana.

Ora, se é um facto que, a cada momento, a escola suporta e
enfrenta a tensdo resultante de ser o lugar de elei¢gdo para a transmis-
sdo dos saberes ja adquiridos e, simultaneamente, dever adaptar-se aos
novos saberes em constituicdo, a verdade é que, perante o progresso
acelerado que os conhecimentos humanos conhecem e a crescente cons-
tituicdo de novas disciplinas, a escola se encontra hoje, de facto, numa
encruzilhada dificil da sua histéria. Face a crescente especializagao
e fragmentacgéo dos saberes, ela tende a aumentar o nimero das disci-
- plinas que ministra, a criar novos espagos curriculares que possam vei-
cular os novos corpos de conhecimentos que se vd@o constituindo. E o
caso da Ecologia, da Informética e, em geral, das diversas ciéncias
humanas (sociologia, antropologia, economia, etc.) cuja entrada nos
curricula do secundério se tem vindo a fazer nos Gltimos anos.

E 6bvio que uma tal situagéo, independentemente de ser acompa-
nhada de medidas, por vezes dramaéticas, de reducéo do nimero de horas
semanais disponiveis para as disciplinas, digamos, mais tradicionais
(por exemplo, a Histéria, as linguas estrangeiras, a propria Matemaética)
acaba por se traduzir num inegavel alargamento da carga horéria global
do aluno e, portanto, roreforgo e prolongamento da prépria escolaridade.

Mas, é igualmente 6bvio que a solugéo ndo pode consistir em
sobrecarregar demasiado o curriculum escolar ou em prolongar exces-
sivamente a escolaridade. Como resolver entéo a agravada tensdo com
a qual a escola, hoje talvez mais do que nunca, parece condenada a
confrontar-se?

Dois tipos principais de solugdes nos parecem desenhar-se. Do
lado dos pedagogos, a solucéo é tendencialmente pensada como devendo
passar pela renovagéo do tipo de ensino a praticar: ensinar melhor para
poder ensinar mais e mais depressa. Mais contelidos, a mais pessoas,
com maior eficiéncia: sdo as pedagogias da eficicia e da programacao,
resultantes, em grande medida, da invasdo do campo pedagdgico pelo
discurso industrial e rentabilizador dos economistas e dos gestores.
Numa versdo mais ideolégica, mas também por isso mesmo mais ilus6-
ria, procurar-se-4 néo intensificar os sistemas de ensino tradicionais
mas ensaiar e explorar outras modalidades, néo acelerar os ritmos de
ensino mas adoptar novas solugdes: ensinar de outro modo, fomentar
sobretudo, ndo tanto a aquisicdo de conteldos, mas a conquista de
métodos, valorizar o desenvolvimento de processos de preferéncia a
transmissdo de informag#o, ensinar em especial a obter e trabalhar
a informag#o, numa palavra, ensinar sobretudo a aprender. )

Mais pragmadticos, os administrativos, politicos e reformadores,
apontam no sentido da simples e expedita eliminagé@o de algumas disci-
plinas dos curricula escolares. Tal como ontem a Retdrica, o Grego ou
o Latim, sdo hoje a Histéria, a Geografia ou a segunda lingua estran-
geira que devem ser sacrificadas, em nome, claro esté, da sua menor
rentabilidade e aplicabilidade imediata.
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8. NOTA EM ADITAMENTO SOBRE
A PROPOSTA DE REESTRUTURACAO CURRICULAR

Esta proposta de reestruturagéo curricular opta resolutamente
por este segundo tipo de solugéo. Face a "pulverizagao dos curriculos
que integram um nimero excessivo de disciplinas: cerca de 124 nos
cursos complementares (...) e um nimero superior a 600 (...) no conjunto

»s cursos técnico-profissionais, profissionais e 12.2 anos via profissio-
.alizante" (pp. 81/82), esta proposta prevé uma "redugdo substancial
do elenco de disciplinas" (p. 104). Tal vai implicar: a) a escolha e selec-
cdo de disciplinas a conservar e a eliminar (é nesse sentido que, por
exemplo, é proposta a "extingdo quase total de disciplinas com duas
horas semanais" (p. 104) ou a gravosa eliminac@o da segunda lingua
estrangeira); b) a constitui¢do de novas formas de organizagéo e arti-
culacdo curricular que, no caso concreto da presente proposta, passam
pela "criagdio de conjuntos disciplinares e de disciplinas de sintese"
(p. 104) e, a nivel da educagéo secundéria, pela redugéo dos planos de
estudo a quatro grandes dreas — os estudos artisticos, econémico-sociais,
humanisticos e tecnoldgico-culturais.

Tudo isto é feito com aparente ingenuidade, sem qualquer justi-
ficacdo de caracter epistemolégico, alids praticamente sem qualquer
justificagdo para 14 de um vago e indefinido apelo & integrag@o dos
saberes e a sua articulagéo interdisciplinar. Tudo se pdssa pois como se
fosse evidente quais as disciplinas a eliminar, quais os novos arranjos
disciplinares a propor.

£ neste contexto que a disciplina de filosofia é retirada da for-
nacdo geral comum as vérias éreas de estudos, passando apenas a fazer
Jarte da componente de formagdo especifica da érea de estudos huma-
nisticos e, mesmo ai, com caracter meramente optativo pois se prevé
que o aluno dela possa prescindir, transferindo a carga horéria respec-
tiva para outra disciplina de fndole profissionalizante (cf. p. 98). Ora,
também neste caso, quer a eliminagé@o da filosofia da componente de
formagdo geral, quer o seu deslocamento, enquanto disciplina voca-
cional, para a drea de estudos humanisticos, ndo sdo acompanhados de
qualquer justificagd@o. Facto tanto mais arbitrério e sem razao quando
se trata de interromper uma tradigéo j& quase centendria de ensino
da filosofia em Portugal, isto é, de uma contra-medida de des-institu-
cionaliza¢do do ensino da filosofia no secunddrio que, enquanto tal,
é, em si mesmo, portadora de uma mensagem susceptivel de ser enten-
dida pelas futuras geragoes. De qualquer modo, de uma medida que,
precisamente pelo facto de ser uma contra-medida, niao podera ser
considerada como uma forma gratuita de arbitrariedade, resultante
do acaso, do esquecimento ou da ignorancia mas, claramente, de um
acto de afirmacgé@o de uma vontade que ndo julga ser seu dever o dever
de apresentar as suas razoes.

De modo paralelo, num total alheamento face a complexa situa-
céo actual dos saberes que hoje profundamente questionam 0S S€Us pro-
prios limites e procuram mais adequadas formas de delimitagao das
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suas fronteiras, os autores desta proposta estabelecem sistemas de
agrupamento e organizagédo disciplinar que sdo, no minimo, supreenden-
tes. E o caso da drea de estudos ditos "Econémico-Sociais": o facto,
por exemplo, de os "Estudos Juridicos" e os "Estudos Histéricos" apare-
cerem como variantes da area de "Estudos Humanisticos" vem, de
algum modo, tornar ainda mais evidente as discutiveis e precdrias deli-
mitagdes estabelecidas. E também o caso dos estudos ditos "Tecnolégi-
co-Naturais", de cuja designag¢éo se encontra escandalosamente ausente
a palavra "Ciéncia". Tal facto, indutor s6 por si de uma concepg¢éo
extremamente pobre de Ciéncia (ao que parece, pensada imediatamente
aplicavel) € bem sintomético das insuficiéncias que, nesta proposta,
se fazem sentir relativamente & compreenséo da situacdo actual dos
saberes, nomeadamente no tocante & relagdo ciéncia-tecnologia.

S&o porventura ainda essas insuficiéncia que nos podem ajudar
a resolver a perplexidade que se gera face a criacdc de uma nova ca-
deira intitulada "Métodos Quantitativos". Na verdade, no movimento
geral de eliminagéo drastlca de disciplinas para que esta proposta apon-
ta, uma solug@o inédita é apresentada — defendendo explicitamente
a necessidade de eliminar disciplinas, os autores da proposta acabam
por criar "ex nihilo" duas novas cadeiras: a hibrida "Histéria das ideias
e da cultura", a que atrés nos referimos, e a ndo menos indeterminada
cadeira de "Métodos quantitativos". Esta, embora aparecendo como
componente de formagdao especifica, porque é comum a todas as varian-
tes da érea de Estudos Humanisticos e porque é obrigatéria — o que,
como vimos, ngo acontece com a filosofia — acaba por ter um estatuto
equivalente ao de uma disciplina de formagéo geral. Note-se ainda que
se néo trata de Matematica, ou seja, de uma disciplina de indole clara-
mente cientifica, mas de "Métodos quantitativos", enigmatica designa-
¢80 que nao corresponde a nenhuma disciplina instituida, mesmo sequer
a nivel universitdrio, e que sugere a simples aprendizagem de uma
técnica, de um saber fazer, desligado daquela fundamentagdo tedrica
que principalmente caracteriza a actividade cientifica.

Do mesmo modo, apenas a redu¢do, que parece existir nesta
proposta, do saber a um saber-fazer inquestionado e imediatamente
aplicdvel, de valorizag@o da rentabilidade, eficdcia e utilidade imediata,
poderia permitir explicar a elimina¢@o da disciplina de filosofia da
componente de formagdo geral. Na verdade, em caso algum poderia, ou
sequer deveria, a filosofia justificar a sua legitimidade curricular pela
afirmacg¢éo da sua utilidade, pela sua capacidade para resolver proble,mas
concretos, circunstanciais, ou para responder as preocupagdes diérias
e contingentes de cada sujeito particular.

9. PENULTIMA NOTA

Mas, podera a filosofia pertencer ao nimero das disciplinas eli-
mmavels, tendo em conta este quarto critério de legitimagao curricular,
isto é, tendo em conta o seu papel no quadro geral dos saberes?
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Certamente que néo. Ndo em qualquer situagéo e momento da
evolugd@o dos saberes em cuja raiz e horizonte a filosofia sempre este-
ve: ndo no momento presente onde, como ¢é hoje em geral por todos re-
conhecido, a filosofia parece adquirir maior e mais decisiva importéncia.

N&o é necessério ser "profissional" da filosofia ou das ciéncias,
ou sequer ter uma profunda informagéo relativa as praticas de investi-
gacéio, produgéo e circulagéo do saber para ter conhecimento de que,
paralelamente & euforia da especializagéo dos saberes, a0 seu lado e
porventura como resultado dela, se faz sentir hoje, cada vez mais, a
necessidade de fazer confluir as diferentes disciplinas cientificas, de
encontrar pontes e articulagoes entre dominios aparentemente dispares
e tradicionalmente ndo-relacionéveis. Exigéncia que sabemos determi-
nante, tanto para o progresso e aprofundamento desses saberes e espe-
cialidades, como para a criatividade dos investigadores (tendencial-
mente trabalhando hoje em equipas interdisciplinares), como ainda
para a resposta a essa aspiragéo a unidade de todos os saberes que o
homem desde sempre transporta consigo e que, em grande parte, 0
constitui.

Exigéncia ainda que necessariamente se traduz num apelo a filo-
sofia. Num claro desafio ao ideério positivista, as Gltimas décadas vieram
tornar evidente que o progress de uma ciéncia néo se traduz pelo seu
gradual afastamento face & mae de todas as ciéncias que a filosofia foi
mas, a0 invés, pela sua aproximagéo, cruzamento e confronto com os
filosofia, tem a sua voz. E o caso, por exemplo, dos tdo conhecidos,
mas nem por isso menos decisivos, problemas éticos e ético-politicos
hoje colocados pelos progressos da biologia e da engenharia genética
ou das aporias classicas da filosofia do espirito repostas na ordem do
dia pelos recentes desenvolvimentos da cibernética, informédtica e inte-
ligéncia artificial.

Note-se porém que este apelo a filosofia — apelo que tem, entre
nés, tradugao institucional, por exemplo, no interesse com que as Fa-
culdades de Ciéncias tém vindo a abrir espago ao ensino da filosofia — é
um apelo & sua vocagdo, ndo de hegemonia mas de cruzamento, nao de
legitimagédo mas de transversalidade, néo sequer de coordenagéo mas
de lugar aberto, de lugar atento, interessado, de lugar sempre dispo-
nivel ao pensar. '

10. ULTIMA NOTA SOBRE O ENSINO DA FILOSOFIA

Uma (ltima questdo importa colocar: ainda que assim fosse pos-
sivel legitimar a filosofia como drea de investigagdo e disciplina uni-
versitéria, poderia uma tal argumentagéo ser transponivel para o nivel
do ensino secunddrio da filosofia?

Reconhece-se facilmente a dificuldade desta passagem. Passagem
tanto mais dificil e delicada quanto a sua legitimagao parece poder ser
imediatamente posta em causa pela existéncia de uma contra-prova
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factual. Mais uma vez, o facto inquestionadvel de n&o haver qualquer
tradigado de ensino da filosofia no secundario na grande maioria dos
paises de maior actividade cientifica e filoséfica universitdria poderia
ser invocado.

Mas, pretender inviabilizar a legitimagéo de uma tal passagem
a partir da existéncia desta contra-prova factual nédo s6 equivaleria
a, mais uma vez, incorrer numa confusédo grosseira entre o plano dos
factos e o plano da legitimidade, como sé seria possivel pelo esqueci-
mento de que, pelo menos no caso do nosso pais, o ensino da filosofia
no secundério- é, para a maior parte dos alunos, ndo apenas a primeira
mas também a uUnica oportunidade que as nossas institui¢ées escolares
lhe oferecem de contacto com a reflexdo filoséfica. Na verdade, ao
contrério do que acontece em paises com elevado nivel de criativi-
dade filoséfica e cientifica, como a Inglaterra ou Alemanha, o nosso
sistema universitdrio de ensino é extremamente disciplinarizado. Por
tradlcao ou por insuficiéncias vérias que nd@o cabe aqui investigar, o
nimero de opc;oes em geral oferecidas aos estudantes pelas nossas uni-
versidades é extremamente reduzido, as licenciaturas, ainda que, nos
Ultimos anos, em fase de diversificacéo, sdo em geral muito fechadas.
Os planos curriculares no interior de cada licenciatura sdo extrema-
mente rigidos, totalmente inviabilizando a construgéo subjectiva de
percursos individuais diversificados, e, por isso mesmo, para além de
algumas- excepgdes (como o caso ji referido da Faculdade de Ciéncias
de Lisboa) inviabilizando a possibilidade de o estudante universitério,
néo sé ter contacto com outras éreas disciplinares ministradas noutras
Faculdades, como, menos ainda, ter a experiéncia da aula de filosofia,
naqmlo que ela, a qualquer nivel de ensino, pode ter de experiéncia
impar do préprio pensar.

Assim sendo, torna-se porventura justificdvel a transposi¢do
da argumentacgé@o que constitui o 4.2 critério de legitimacéao curricular
da filosofia, do nivel universitério, onde a sua pertinéncia estaria j
supostamente demonstrada, para o nivel do ensino secundério, uma vez
que, para a esmagadora maioria dos estudantes das diversas areas cien-
tificas, tecnolégicas, artisticas, humanisticas —no fundo, para todos
os estudantes que néo optam por uma licenciatura em filosofia — o con-
tacto com esta disciplina na universidade é extremamente improvéavel.

Parece-nos pois que, concretamente no que diz respeito ao nosso
pais, se torna possivel defender a legltlmldade do ensino da filosofia
no secundario em fung¢do do 4.2 critério de legitimacgdo curricular. Se
uma proposta de reformulagéo curricular visa, ndo s6 permitir a trans-
missdo de conhecimentos adquiridos, mas também contribuir para o
progresso desses saberes — progresso que parece depender, cada vez
mais, da possibilidade de articulagdo, cruzamento e integracéio entre
saberes e dlsmplmas tradicional e institucionalmente néo-articula-
dos— entfio, necessario se torna reconhecer que, pelo menos no nosso
pais, onde a organizagdo dlsc1p1mar universitaria se caracteriza por
uma grande rigidez, cabe a filosofia, tendo em vista este 4.2 critério
de legitimagao, um papel decisivo no curriculo do ensino secundério.
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Aproveitando a situagdo multidisciplinar que sempre caracteriza
um curriculum .de formag#o geral como é o do secundério, poderéd a
filosofia propor e iniciar uma reflexdo que, justamente, tome como
ponto de partida essa diversificada experiéncia cognitiva que o aluno
jé& adquiriu na aprendizagem das outras disciplinas que compdem o seu
curriculum escolar. N&@o para (como tantas vezes lhe tem sido pedido
pelas instituigdes escolares) se constituir como d1°01plma de coroamento
que visasse legitimar, coordenar ou reconduzir a unidade os diversos
.+ hecimentos adqumdos pelo aluno ao longo da sua formagao prévia,

1s para langar um primeiro, diferente e porventura tnico desafio re-
wexivo & inteligéncia dos seus jovens alunos que lhes permita, pelo
menos, questlonar, confrontar e trabalhar criticamente a sua experién-
cia prépria resultante do contacto prévio com disciplinas de diversa
indole.

Por tudo isto nos parece legl'tima a insercéo curricular de uma
disciplina de filosofia na escola secundiria, numa escola que assuma
o seu papel, ndo apenas na formacao do Homem mas também na re-
-construc¢éo do Saber e da Cultura, isto é, na construgéo do Mundo do
Homem.
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